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CONVÉNIO QUE ENTRE SI FAZEM A
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL E O/A
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
PARA CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS
AOS SEUS SERVIDORES MEDIANTE
CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE
PAGAMENTO.

A CAIXA ECONOMICA FEDERAL, instituição financeira sob a forma de empresa pública
criada nos termos do Decreto-Lei n° 759. de 12 de agosto de 1969. vinculada ao
Ministério da Fazenda, regendo-se pelo Estatuto vigente na data da presente contratação.
com sede no Setor Bancário Sul. Quadra 4. lotes 3/4, em Brasilia-DF. CNPJ/MF n°
00.360.305/0001-04. representada por seu Procurador (nome. qualificação. RG e CPF)
Luiz Rodrigue Costa. Gerente Geral. RG: 207078290 SSP/CE. CPF: 581.575.223-15 na
forma mencionada no final deste instrumento, doravante designada CAIXA e do outro
lado o/a Prefeitura Municipal de Araripe com Sede/Filial na cidade de Araripe, sito a Rua
Alexandre Arrais n° s/n. inscrita no CNPJ sob o n° 07.539.984/0001-22 neste ato
representado(a) por José Humberto Germano Correia. CPF 409.200.894-53 e RG
931.749 SSP/CE doravante designada CONVENENTE, celebram o presente Convénio
mediante as cláusulas e condições a seguir:

n

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO - Constitui objeto do presente convénio a concessão
de empréstimo, com averbação das prestações decorrentes em folha de pagamento, aos
servidores da CONVENENTE. desde que:
a) tenham mais de 3(três) meses de efetivo exercício;

b) sejam aposentados em caráter permanente ou reformados, desde que seus proventos

sejam pagos pelo ex-empregador:
c) sejam pensionistas em decorrência de morte do servidor e que seus proventos sejam

pagos pelo ex-empregador:
d) estejam exercendo mandato legislativo, executivo, vinculo funcional ou contrato

empregaticio com duração superior ao prazo do empréstimo:

e) estejam em gozo de licença para tratamento de saúde e recebam rendimentos

integrais e pagos pelo empregador;
f) sejam aprovados pelo sistema de avaliação de risco de crédito da CAIXA.

Parágrafo Único - São impedidos de contrair a operação, os servidores que:
a) trabalhem sob regime de tarefas.
b) pertençam a CONVENENTE que não esteja em dia com o repasse dos valores

averbados.
c) possuam débitos em atraso em qualquer área da CAIXA, exceto quando o liquido do

empréstimo destinar-se à quitação desse débito;

d) estejam respondendo a processo administrativo ou sindicância;

e) estejam licenciados, afastados, cedidos ou em disponibilidade, cujos proventos não

sejam pagos pela CONVENENTE ou exonerados I
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CLÁUSULA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONVENENTE
I - Indicar por meio de Carta de Apresentação/Termo de Responsabilidade assinado pelos
representantes legais da CONVENENTE. um ou mais representantes que assuma(m) a
responsabilidade de.
a) fornecer à Agência da CAIXA, relação dos servidores proponentes ao crédito, com a

indicação dos valores máximos disponíveis a serem averbados da margem consignável
de cada proponente:

b) efetuar o correto enquadramento dos servidores, conforme condições deste Convénio;
c) recepcionar e remeter os arquivos e documentos necessários ã operacionalização

deste Convénio, mediante recibo:
d) averbar em folha de pagamento o valor das prestações dos empréstimos concedidos.

em favor da CAIXA;

e) repassar á CAIXA, até o 5o (quinto) dia útil contado da data do crédito do salário dos
servidores, o total dos valores averbados e quando ultrapassar este prazo, repassar
com os encargos devidos:

f) informar as datas de fechamento da folha de pagamento e do crédito de salário dos
servidores:

g) recepcionar e devolver à CAIXA o extrato e o arquivo relativos aos contratos a serem
consignados em folha de pagamento, os efetivamente averbados, bem como os
excluídos no prazo máximo de 3 (trés) dias úteis anteriores ao vencimento das
prestações:

h) comunicar à CAIXA a justificativa para as eventuais impossibilidades de averbação das
prestações:

i) comunicar á CAIXA, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis contados da data do
conhecimento do fato, a ocorrência da redução na remuneração;

j) solicitar a exclusão no extrato ou arquivo de averbação de servidores/devedores
desligados por qualquer motivo que estejam sendo excluídos da folha de pagamentos
da CONVENENTE:

k) solicitar á CAIXA, para liquidação antecipada, posição de divida de servidor/devedor
que esteja em fase de interrupção, suspensão ou exclusão da folha de pagamento:

I) notificar o servidor/devedor para comparecer junto à agência da CAIXA, a fim de

negociar o pagamento da divida, na ocorrência de desligamento ou outro motivo que

acarrete a sua exclusão da folha de pagamento, bem como quando da redução de
salário:

m)acatar os parâmetros e normas operacionais da CAIXA vigentes e sua programação

financeira:
n) prestar á agência da CAIXA as informações necessárias para a contratação da

operação, inclusive o total já consignado em operações preexistentes e as demais

informações necessárias para o cálculo da margem consignável disponível;

o) indeferir pedido efetuado por servidor/devedor sem a aquiescência da CAIXA, de

cancelamento das averbações das prestações do empréstimo, até o integral

pagamento do débito.

r
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II - Responsabilizar-se pela ampla divulgação a seus servidores sobre a formalização,
objeto e condições deste Convénio, orientando-os quanto aos procedimentos
necessários para a obtenção do empréstimo, bem como por esclarecimentos adicionais
que vierem a ser por eles solicitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CAIXA
I - Conceder empréstimo, observadas suas normas operacionais vigentes

programação financeira, aos servidores da CONVENENTE, respeitadas as condições
estabelecidas neste Convénio;

II - Fornecer à CONVENENTE, no prazo mínimo de 2 (dois) dias que antecedem ao
fechamento da folha de pagamento, arquivo e/ou extrato, contendo a identificação de
cada contrato, nome do servidor/devedor e valor da prestação a ser averbada em folha
de pagamento;

lll-Providenciar as exclusões no extrato ou arquivo de averbação, de
servidores/devedores, de acordo com as informações e solicitações da CONVENENTE.
nas situações previstas neste Convénio;

IV-Fornecer a posição de divida atualizada para liquidação/amortização antecipada dos
empréstimos, quando solicitado pela CONVENENTE, por ocasião da rescisão de
contrato de trabalho do servidor/devedor.

V -Manter sob sua guarda, até a liquidação do empréstimo, na condição de fiel
depositária, o respectivo documento de outorga ao empregador, por parte do
empregado devedor, de autorização, em caráter irrevogável, para a consignação das
prestações contratadas em folha de pagamento, podendo a referida outorga fazer parte
de cláusula especifica do contrato de empréstimo.

e sua

r

CLÁUSULA QUARTA - DATA DO PAGAMENTO DOS RENDIMENTOS - O crédito de
salário dos servidores da CONVENENTE é dia 10 de cada mês e o fechamento da folha
de pagamento é o dia 25 de cada mês.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO - O presente Convénio é celebrado por prazo
indeterminado, sendo que quaisquer das partes poderão rescindi-lo conforme previsto na
Cláusula Sétima.

r

CLÁUSULA SEXTA - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO CONVÉNIO - A CAIXA
suspenderá a concessão de novos empréstimos aos servidores da CONVENENTE,
quando:
a) ocorrer o descumprimento por parte da CONVENENTE de qualquer cláusula ou

condição estipulada neste Convénio;
b) a CONVENENTE não repassar à CAIXA os valores averbados no prazo de até 5(cinco)

dias úteis após o vencimento do extrato.
c) os valores repassados pela CONVENENTE num prazo de 12 (doze) meses forem

inferiores a 90% (noventa por cento) do total a ser repassado no mesmo' período;
d) houver mudanças na política governamental ou operacional da CAIXA, que ,'yV

recomendem a suspensão das contratações.
f
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Paragrafo Primeiro - A suspensão do Convénio nào desobriga a CONVENENTE de
continuar realizando as averbações das prestações
liquidação de todos os contratos celebrados.

Parágrafo Segundo - O restabelecimento do Convénio ficará a critério da CAIXA, após a
regularização das pendências que motivaram a suspensão.

e os repasses devidos até a

CLAUSULA SÉTIMA - RESCISÃO DO CONVÉNIO - A qualquer tempo, é facultado às
partes denunciar o presente Convénio, mediante manifestação formal de quem a desejar,
continuando, porém, em pleno vigor as obrigações assumidas pela CONVENENTE. até a
efetiva liquidação dos empréstimos concedidos.

Parágrafo Primeiro - A partir da data de formalização da denúncia, por qualquer das
partes, ficam suspensas novas contratações de crédito, com exceção do previsto no
Parágrafo Segundo desta Cláusula

Parágrafo Segundo - As propostas em andamento terão continuidade de análise e
poderão resultar em contratação do crédito em caso de aprovação pela CAIXA.
obrigando-se a CONVENENTE a promover a averbação das prestações em folha de
pagamento até a efetiva liquidação dos empréstimos concedidos

Parágrafo Terceiro - A ocorrência de 3 (três) suspensões ou qualquer descumprimento

de cláusula causadas pela CONVENENTE implicará na rescisão do Convénio

CLÁUSULA OITAVA - Os descontos autorizados pelo servidor/devedor na forma deste

Convénio terão preferência sobre outros descontos da mesma natureza que venham a ser
autorizados posteriormente.

n
CLÁUSULA NONA - No caso de repasse em atraso, incidirá comissão de permanência

cuja taxa mensal será obtida pela composição da taxa de CDI - Certificado de Depósito

Interbancário, divulgada pelo BACEN no dia 15 (quinze) de cada mès. a ser aplicada

durante o mês subsequente, acrescida da taxa de rentabilidade de 5% (cinco por cento)

ao més.

CLÁUSULA DÉCIMA - Para dirimir quaisquer questões que direta ou indiretamente

decorram do presente Convénio, o foro competente é o da Seção Judiciária da Justiça

Federal, nesta Unidade da Federação.
{
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A CONVENENTE declara, para todos os fins de direito
que teve prévio conhecimento das cláusulas contratuais, por período e modo suficientes
para o pleno conhecimento das estipulações previstas, as quais reputa claras e
desprovidas de ambiguidade, dubiedade ou contradição, estando ciente dos direitos e das
obrigações previstas neste Convénio e. por estarem assim justas e convencionadas.
assinam este Convénio, ficando cada parte com uma via de igual teor.

CRATO - CE .12 deJULHO de2011

/Local/Data

/'1

7
I ... .

Assinatura, sob carimbo, do empregado Assinatura do representante
CONVENENTE
Nome: JOSÉ HUMBERTO GERMANO
CORREIA

i

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

CPF. 409.200.894-53

Testemunhas

r" Nome:Nome:

CPF:CPF

5Reclamações e Sugestões
SAC 0800 726 0101 Ouvidona ~ 0800 725 7474

Atendimento a pessoas com deficiência auditiva - 0800 726 2492
VWAV caixa.oov fer
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CARTÓRIO DO PRIMEIRO OFÍCIO E REGISTRO CIVIL
CNPJ/MF n° 05.795.257/0001-09

JOSÉ HUMBERTO DE ALENCAR
TABELlAO E OFICIAL DO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS e JURÍDICAS, TÍTULOS e

DOCUMENTOS E PROTESTO
Danielle Rodrigues de Alencar

ESCREVENTE SUBSTITUTA

Rua Antônio Nunes Alencar, 285 - Fone 0..88 35301128
E-mail: cartprioararipe@bol.com.br

Cidade de Araripe - Ceará - CEP 63170-000

|

CERTIDÃOi
CERTIFICA e dá fé, que o presente Contrato de

Prestação de Serviços Financeiros e outras Avenças -
n° 05.14.001/2008, que entre si fazem o BANCO DO
BRASIL S.A., inscrito na CNPJ/MF sob n°
00.000.000/0001-91 e O MUNICÍPIO DE ARARIPE (CE),
Pessoa Jurídica Inscrita no CNPJ/MF sob n°
07.539.984/0001-22, para os fins nele especificados, no
valor de R$ 400.000,00, folhas numeradas e rubricadas, foi
registrado, hoje, sob o n° 893, do Livro n° B-2 de
Registro Integral de Títulos e Documentos, deste cartório a
seu cargo. O referido é verdade. Dou fé. Digita, dat&~eÿ

\. #

assina. A
•ÿX *

f/ÿ jos4HBmbM.se

IsáSssi
L . '* ?

V TÍLS.

ARARIPE (CE), 15 de maioífcr2008.

José uumberto de Alencar
OFICIAL DO REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS

'
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Emolumentos. R$ 545,17
FERMOJU.

- FERC
Total RS 578,38

VÁLIDO SOMENTE COM O SELO DE AUTENTICIDADE

.30,61
.2,60
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
FINANCEIROS E OUTRAS AVENÇAS, N.°
05.14.001/2008, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE ARARIPE (CE) E O BANCO DO
BRASIL S.A., PARA OS FINS QUE

ESPECIFICA.

O MUNICÍPIO DE ARARIPE - CE, pessoa jurídica de direito público, com sede na
Rua Alexandre Arraes, 757 - Centro, cidade de Araripe, Estado do Ceará, inscrito
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n.°
07.539.984/0001-22, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Francisco
Humberto de Menezes Bezerra, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o n.°
166.662.914-68 e portador do RG,n.° 752.706, expedido pela SSP-CE), doravante
denominado MUNICÍPIO, e do outro lado o BANCO DO BRASIL S/A., sociedade de
economia mista, com sede na Capital Federal, Setor Bancário Sul, Quadra I, Bloco
“C”, Edifício Sede III, 24° andar, inscrito nò Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do
Ministério da Fazenda sob o n.° 00.000.000/0001-91» neste ato representado pelo
Gerente Geral de Unidade de Negócios Deusimar Alves Cavalcante, brasileiro,
casado, inscrito no CPF sob o,n.° 360.954.943-20 e portador do RG n.° 864.360-85,
expedido pela SSP-CE, doravante denominado BANCO, firmam o presente
Contrato de Prestação de Serviços Bancários, doravante apenas CONTRATO,
sujeitando-se o MUNICÍPIO e o BANCO às normas disciplinares da Lei Federal n.°
8.666/93 e suas alterações, e demais legislações aplicáveis, mediante as cláusulas
e condições seguintes:\r

CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO DO CONTRATO

O presente CONTRATO tem por objeto a prestação, pelo BANCO, dos seguintes

serviços ao MUNICÍPIO:

I) Em caráter de exclusividade:

á) Centralização e processamento de créditos provenientes de 100% (cem por
cento) da folha de pagamento gerada pelo MUNICÍPIO, lançados em contas
do funcionalismo público no BANCO, abrangendo * servidores ativos e
inativos, -pensionistas e estagiários, ou seia; qualquer pessoa que mantenha

vínculo de remuneração com o MUNICÍPIO, seja recebendo vencimento,

salário, subsídio ou proventos e pensões, denominados, doravante, para

efeito deste instrumento, CREDITADOS, em contrapartida da efetivação de

i
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débito na conta corrente dò MUNICÍPIO, na forma das disposições do
ANEXO I;

b) Centralização e processamento da movimentação financeira de todas as
contas correntes, inclusive da Conta Única do MUNICÍPIO , se houver,

_ excetuando-se os casos em que haja previsão legal ou contratual para
manutenção dos recursos decorrentes de contratos ou convénios em outras
instituições financeiras, na forma das disposições do ANEXO I;

c) Centralização e movimentação financeira do • MUNICÍPIO, relativa aos
recursos provenientes de transferências legais e constitucionais, bem como
de convénios a serem assinados com qualquer órgão do governo federal e
estadual, excetuando-se os casos èm que haja previsão legal ou contratual
para manutenção' e movimentação dos recursos em outras instituições
financeiras;

d) Centralização ê processamento de todas as movimentações financeiras dos
Fundos do Poder 'Executivo Municipal, a qualquer título, exceto os recursos
oriundos de convénios e/ou contratos com obrigatoriedade de movimentação
em outra instituição, por força de lei ou exigência do órgão repassador;

f?

e) Aplicação das disponibilidades financeiras de caixa do MUNICÍPIO, bem
. comó dos recursos dos fundos a que alude o inciso I, alínea “d", na forma das

disposições do ANEXO II;

f) Disponibílização de informações relativas a contracheques, em terminais de .
auto-atendimento e internet do BANCO, na forma das disposições do
ANEXO VI;

g) Centralização dos recebimentos relativos a Imposto Predial e Territorial
Urbano - ÍPTU em favor do MUNICÍPIO mediante utilização de guias de
recebimento ou cobrança integrada do BANCO, na forma das disposições do
ANEXO V;

h) Disponibílização de acesso para a utilização do aplicativo licitações
eletrónicas do BANCO, pelo MUNICÍPIO, na forma das disposições do
ANEXO III; e

i) Concessão .de crédito aos servidores ativos do MUNICÍPIO, mediante
consignação em folha de pagamento, ná forma das disposições do ANEXO

f,

n

=jf.

•
•

i

iIV.
1

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A prestação de . serviços não previstos neste ,|
instrumento será.contratada preferencialmente com o BANCO, em termos a serem |j
pactuados com o MUNICÍPIO, caso a caso.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Encoptram-se vinculados a este CONTRATO tod
Órgãos e Entidades da Administração Pública 'Municipal' Direta, integrantes do |p
Poder Executivo, inclusive os que forem criados na vigência deste instrumento ou- M
que tenham suas estruturas modificadas, fundidas ou transformadas em entidades ||
de Administração Indireta, cujos negócios, descritos no objeto deste CONTRATO, |1
serão, preservados junto ao BANCO.

4
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PARÁGRAFO TERCEIRO - O MUNICÍPIO providenciará a adesão das entidades
da Administração Pública Municipal Indireta, quando regularmente nos termos da
legislação em vigor forem instituídas no Município, por Termo de Adesão, ANEXO
VII, bem como sua publicação na imprensa oficial do MUNICÍPIO ou em outro
veículo de comunicação usualmente utilizado para-esta finalidade, sem prejuízo de
novas adesões acordadas entre as partes, promovendo-se adaptações, se
necessárias, ao atendimento de situações específicas, obedecida a legislação em
vigor e os interesses da pessoa jurídica pertencente à Administração Indireta.

PARÁGRAFO QUARTO-O presente CONTRATO terá âmbito nacional, sendo que
a rede pagadora será composta de todas as agências e postos de atendimento on¬
line do BANCO, no Brasil.

CLÁUSULA SEGUNDA- DA REGULARIDADE DA TRANSAÇÃO

A prestação de serviços consubstanciada no presente instrumento, foi objeto de
dispensa de licitação, de acordo dom o disposto no art. 24, inciso VIII, da Lei n.°
8.666/93, conforme Processo Administrativo n.ú 001/2008, a que se vincula este
CONTRATO e cujo extrato foi publicado no Diário Oficial da União - DOU, no dia
18/04/2008. *

CLÁUSULA TERCEIRA-DAS OBRIGAÇÕES DO BANCO

Com vistas ao fiel cumprimento das obrigações aqui assumidas, compromete-se o
BANCO, enquanto vigente este CONTRATO:

A cumprir tempestiva e corretamente as condições deste CONTRATO, no
que concerne ao prazo e as condições para abertura ev manutenção de
contas dos CREDITADOS, abertas para depósito de salários, vencimentos,
pensões, proventos e subsídios devidos pelo MUNICÍPIO e pagamentos a
serem realizados aos CREDITADOS e/ou a fornecedores, prestadores de
serviços ou credores do MUNICÍPIO;

A manter sistemas operacionais e de informática capazes de bem
operacionalizar os serviços contratados e fornecer ao MUNICÍPIO,
prontamente, as informações necessárias ao acompanhamento das

movimentações financeiras do MUNICÍPIO e outras que forem requeridas, de
modo a que os serviços sejam prestados dentro do melhor padrão de
qualidade possível; e

III) Observar as disposições da Resolução do Conselho Monetário Nacional n°
3.424 e da Circular Banco Central do Brasil n° 3.338, ambas de 21.12.2006,
relativamente à cobrança de tarifas de saques, transferências, fornecimento
de talão de cheques e cartõeá magnéticos dos servidores, cujo salário
provento ou pensão seja creditada através do Banco, por força deste
CONTRATO, na forma da Cláusula Primeira, alínea “a”, item I.

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Para o exercício de todos os direitos e cumprimento de

todas as obrigações estipuladas neste CONTRATO e em seus anexos, o BANCO
poderá agir por si ou por terceiros contratados na forma da legislação aplicável, ou
seus sucessores, que atuarão por conta e ordem do BANCO.
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